
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604323 - SP 
(2024/0102750-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ATENAS SP 02 - EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADO : THEODORO CHIAPPETTA FOCACCIA SAIBRO - SP433288
AGRAVADO : ANRO PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADO : EDSON COVO JÚNIOR - SP141393
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA A 
CONTENTO. PODERES OUTORGADOS EM DATA POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 115 DO STJ.  
PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício 
de representação processual, não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, sendo necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não 
ocorreu na hipótese.
3. A teor da Súmula n.º 115 do STJ, é inexistente o recurso dirigido à 
instância superior desacompanhado da cadeia completa de 
procurações ou substabelecimentos.
4. O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão 
de isentar as partes da necessária observância dos requisitos de 

Documento eletrônico VDA43973752 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/10/2024 14:13:02
Código de Controle do Documento: 79751bb5-c29e-49a6-a5b4-921d57374558



admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos 
efeitos da preclusão.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA A 
CONTENTO. PODERES OUTORGADOS EM DATA POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 115 DO STJ.  
PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício 
de representação processual, não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, sendo necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não 
ocorreu na hipótese.
3. A teor da Súmula n.º 115 do STJ, é inexistente o recurso dirigido à 
instância superior desacompanhado da cadeia completa de 
procurações ou substabelecimentos.
4. O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão 
de isentar as partes da necessária observância dos requisitos de 
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admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos 
efeitos da preclusão.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ATENAS SP 02 - 
EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA (ATENAS) contra decisão de relatoria do 
Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial 
anteriormente manejado em virtude da aplicação da Súmula n.º 115 do STJ (e-STJ, fls. 
447/448).

Os embargos de declaração opostos por ATENAS foram parcialmente 
acolhidos (e-STJ, fls. 463/466).

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) seu patrono, o Dr. 
Theodoro Chiappetta Focaccia Saibro, sempre teve poderes de representação nos 
autos, conforme consta do documento de e-STJ, fl. 77, datado de 26/7/2021; (2) o não 
conhecimento do recurso, na hipótese, viola os princípios da razoabilidade e da 
primazia do julgamento do mérito; e (3) o fato de a procuração juntada ser posterior à 
data de interposição do recurso especial se trata de mera irregularidade, eis que os 
atos processuais praticados são postulatórios e suscetíveis de convalidação (e-STJ, fls. 
470/476).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 504/509).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Como salientado na decisão impugnada, uma vez alçados os autos a esta 
Corte, constatou-se que não havia no caderno processual procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do agravo 
e do recurso especial, Dr. Theodoro Chiappetta Focaccia Saibro.

Por esse motivo, ATENAS foi intimada a regularizar sua representação 
processual no prazo de 5 dias (e-STJ, fl. 420), porém, a determinação não foi cumprida 
a contento, na medida em que a parte juntou aos autos procuração datada de 6/9/2023 
(e-STJ, fls. 437/438), posterior ao momento de interposição do recurso especial (a 
saber, 23/03/2023).
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Assim, como destacado pela Presidência do STJ na decisão que apreciou os 
embargos de declaração, não houve a regularização do vício na representação 
processual relativa ao recurso especial, o que atrai a incidência do disposto no art. 76, 
§ 2º, I, do CPC, segundo o qual não se conhece do recurso quando a parte recorrente 
descumpre a determinação para a regularização da representação processual.

A propósito, insta salientar que a jurisprudência desta Corte entende que 
para suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, sendo necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não ocorreu na 
hipótese sub judice em relação à petição do recurso especial.

Nesse sentido, citam-se os seguintes julgados:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO. ADVOGADO 
SUBSCRITOR. PODERES. AUSÊNCIA. MANDATO. INTIMAÇÃO. 
NÃO REGULARIZAÇÃO. OUTORGA. PODERES. DATA. 
POSTERIOR. INTERPOSIÇÃO. RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 115/STJ.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, verificando-se a ausência 
do instrumento de mandato e a respectiva cadeia de 
substabelecimento outorgando poderes ao advogado subscritor do 
recurso, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação 
processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos termos da 
Súmula nº 115/STJ. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de 
poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso.
3. No caso, embora instada, a parte interessada não demonstrou que, 
na data de interposição do recurso, o advogado que assinou as 
petições teria poderes de representação, motivo pelo qual o agravo em 
recurso especial deve se tido por inexistente.
4. Cabe a recorrente trasladar o instrumento procuratório ou juntar 
nova procuração quando da interposição do recurso especial se a 
procuração constar apenas nos autos principais, sob pena de 
aplicação da Súmula nº 115/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.465.813/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
29/8/2024 - sem destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DA CADEIA DE 
PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PARTE INTIMADA PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO ESTIPULADO. SÚMULA N. 
115/STJ.
1. Impugnação de crédito.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).
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3. A jurisprudência desta Corte Superior assenta que para suprir 
eventual vício de representação processual não basta a juntada 
de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga 
de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição 
do recurso. Precedentes.
4. Tendo sido oportunizada à parte recorrente a juntada da cadeia 
completa de substabelecimento/mandato e não tendo sido cumprida a 
exigência no prazo determinado, inviável o conhecimento do recurso.
5. Além disso, entende também o STJ que a parte deve providenciar o 
traslado da procuração constante no feito principal ou fazer juntar novo 
instrumento, quando forem formulados incidentes processuais.
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.494.743/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 - sem 
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO 
APELO ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. NÃO PROVIMENTO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele 
não se pode conhecer, nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, 
instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula n. 
115/STJ.
2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 
processual seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso 
(Súmula 115 do STJ).
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido 
de que para suprir eventual vício de representação processual 
não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data 
anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.453.970/PB, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024 
- sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, inciso I, do CPC/15, verificada a 
irregularidade da representação processual e descumprida 
determinação para que fosse sanado o vício, impõe-se o não 
conhecimento do recurso.
1.1 "A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no 
sentido de que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes." (AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 
4/11/2021.).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.453.007/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024 - sem destaque no 
original)
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Mister salientar, outrossim, que, ao contrário do afirmado por ATENAS, o 

Dr. Theodoro Chiappetta Focaccia Saibro não possuía comprovados poderes de 
representação quando da interposição do apelo nobre.

É que, apesar de constar no caderno processual instrumento de 
substabelecimento em nome do referido causídico (vide e-STJ, fl. 77), não havia nos 
autos a procuração antecedente que conferiu poderes ao advogado substabelecente (a 
saber, Dr. Wilson Moralles Condé).

Ora, é cediço o entendimento desta Corte no sentido de que o 

substabelecimento não subsiste por si só, sem uma procuração que lhe dê suporte, 

sendo impossível substabelecer um poder que não existe nos autos (AgInt no AREsp n. 
2.385.282/SP, Relator o Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 11/10/2023).

Daí porque, por ocasião da interposição do recurso especial, havia efetiva 
irregularidade na representação processual, a qual, como já salientado, não restou 
devidamente sanada no prazo concedido por este Sodalício.

Nesse contexto, incide ao caso dos autos, verdadeiramente, a Súmula n.º 
115 do STJ, segundo a qual considera-se inexistente o recurso dirigido à instância 
superior desacompanhado da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos.

Por fim, cumpre ressaltar que esta Corte já se manifestou no sentido de que 
o princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão de isentar as partes 
da necessária observância dos requisitos de admissibilidade recursal, a exemplo da 
regular representação processual.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE FEITO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
DIFERIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS NO ÂMBITO 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO À TAXA FEDERAL. 
INTIMAÇÃO PARA O RECOLHIMENTO EM DOBRO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO. NÃO VIOLAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
3. O princípio da primazia do julgamento de mérito deve ser 
prestigiado e almejado durante todo o processo, o que, contudo, 
não isenta as partes do atendimento às regras previstas no 
Código de Processo Civil de 2015. Assim, tratando-se de vício que 
se tornou insanável, diante de falha imputada à própria parte, que 
mesmo após sua intimação para saneamento do feito, não 
regularizou o preparo, não é possível invocar o referido princípio.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.396.331/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023 - 
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele  
não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, 
instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução 
do mérito, a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos 
de admissibilidade recursal, sobretudo quando se tratar de 
defeito grave e insanável. Precedente.
4. Registre-se que "a ideia de ônus consiste em que a parte deve, no 
processo, praticar oportunamente determinados atos em seu próprio 
benefício; consequentemente, se ficar inerte, esse comportamento 
poderá acarretar efeito danoso para ela". (REsp 1426413/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
01/12/2016, DJe 22/02/2017).
5. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.208.246/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023 - 
sem destaque no original)

 

Em suma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.604.323 / SP
Número Registro: 2024/0102750-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10056740420218260002

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATENAS SP 02 - EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADO : THEODORO CHIAPPETTA FOCACCIA SAIBRO - SP433288
AGRAVADO : ANRO PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADO : EDSON COVO JÚNIOR - SP141393

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ATENAS SP 02 - EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADO : THEODORO CHIAPPETTA FOCACCIA SAIBRO - SP433288
AGRAVADO : ANRO PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADO : EDSON COVO JÚNIOR - SP141393

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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